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Sessão de  29 de janeiro de 19 93	 ACORDÃON2  .102-27.807

Recumon2: 103.641 — IRPJ — EX. DE 1989

Recorrente: DULCE SILVEIRA AMBIENTAÇÕES LTDA.

Recorrida : DRF EM FORTALEZA (CE)

PASSIVO FICTÍCIO - Reputa-se fictí-
cio o passivo circulante da empresa
se a fiscalizada não lograr comprovar
a existência das obrigações, indician
do o fato omissão de receitas sujei-
tas à tributação pelo lucro real, re-
gime adotado pela contribuinte.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por DULCE SILVEIRA AMBIENTAÇÕES LTDA.

ACORDAM os Membros da Segunda Câmara do Primeiro Con

selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em REJEITAR as

preliminares de nulidade e, no mérito, em NEGAR provimento ao re-

curso, nos termos do relatOrio e voto que passam a integrar o pre-

sente julgado.

Sala das -ssões, em 29 de janeiro de 1993
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IRI. : SIMIANER	 - PRESIDENTE
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URS i 1ANSEN ,.	 - RELATORA
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VISTO EM	 UILDE MARA Z Oà COTTI OLIVEIRA	 - PROCURADORA DA FA_
SESSÃO DE:	 ZENDA NACIONAL

19 MAR 1993

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conse-
lheiros: Waldevan Alves de Oliveira, Francisco de Paula Correa Car
neiro Giffoni, Kazuki Shiobara, Maria Clelia de Andrade Figueiredo
e Carlos Roberto Monteiro Bertazi. Ausente o Conselheiro Júlio Ce-
sar Gomes da Silva.
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PROCESSO R? 10380/006.999/91-83

RECURSO N9: 103.641

ACORDA0/49: 102-27.807

RECORRENTE: DULCE SILVEIRA AMBIENTACÕES LTDA.

RELATÕRI O 

DULCE SILVEIRA AMBIENTAÇÕES LTDA. recorre a este Con-

selho contra decisão do Delegado da Receita Federal em Fortaleza

(CE), que manteve lançamento de credito tributário referente ao e-

xercicio de 1989, nos termos do Auto de Infração de fls. 02/03.

Não comprovadas as obrigações constantes da conta

Fornecedores no Balanço Patrimonial levantado em 31/12/88, no va-

lor de Cz$ 41.276.761,00, caracterizando Omissão de Receita, enqua

drando-se nos artigos 154, 157, parágrafo primeiro, 179, 180 	 e

387, II do RIR/80, aprovado pelo Decreto n9 85.450/80.

Em sua impugnação tempestiva, apresentada dentro do

prazo prorrogado nos termos do artigo 69 do Decreto n9 70.235/72,

a contribuinte alega, em síntese:

- como Preliminar 

• nulidade do Auto de Infração por inobservância do

que determina o artigo 196 do CTN, no tocante ao prazo de conclu-

são do feito fiscal;

• erro no enquadramento e cálculo do tributo - o va-
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lar da omissão de receita, objeto do lançamento, não poderia 	 ser

adidionado ao lucro real, por inexistência de dispositivo legal;

Cita e transcreve legislação e doutrina, como respal

do ao juizo expendido.

• Requer perícia protestando pela indicação de seu peri

to e formulação de quesitos;

- no mérito, requer seja julgado procedente a impug-

nação e arquivado o Auto de Infração.

Deferida a pericia, indicados os peritos e fórmula—

dos os quesitos abaixo, foram elaborados os laudos, obedecidas

as formalidades legais.

Quesitos da impugnante:

1 - Qual a forma de declaração de tributação do con-

tribuinte?

2 - Se hã previsão para adição das alegadas receitas

omitidas ao lucro liquido para determinação do lucro real?

3 - Qual o percentual aplicado sobre a receita alega

damente omitida para determinação do valor da renda tributada?

4 - Qual a origem das diferenças consideradas	 como

receita omitida?

Quesitos da União:

1 - É o seguinte o teor do inciso II do art. 387 do

RIR/80:

- transcreve

_
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2 - O dispositivo legal acima constou do Enquadramen

to Legal do presente Auto de Infração?

3 - O fato de a escrituração:: indicar saldo credor de

caixa ou a manutenção, no passivo, de obrigação já paga autoriza

presunção de omissão de receita, ressalvado ao contribuinte a pro-

va da improcedência da presunção na forma do art. 180 do RIR/80?

4 - O dispositivo legal acima constou do enquadramen

to legal do presente AI?

5 - O art. 642 do RIR/80 prevê que os agentes fis-

cais procederão ao exame dos livros e documentos da contabilidade

dos contribuintes, além de outras medidas visando apurar a exati-

dão das declarações, balanços e documentos apresentados, que deve-

rão ser conservados pelo sujeito passivo, enquanto não extinto o

prazo decadencial, na forma do art. 165 do diploma legal citado?

6 - A empresa contestou objetivamente a infração

constante do AUTO (falta de comprovação do saldo da conta fornece-

dores, em 31/12/88) em sua impugnação, pela apresentação de compro

vantes da diferença apontada na peça vestibular?

7 - Do ponto de vista da técnica legislativa, o arti

go 400 (e seu § 69) estão inseridos no Capitulo I (Determinação do

Lucro Arbitrado) do Subtítulo IV (Lucro Arbitrado) do Titulo

(Base de Cálculo) do Livro II (Tributação das Pessoas 	 Jurídicas)

do Regulamento do Imposto de Renda a provado pelo Decreto no 	

85.450/80?

8 - Caso a resposta dada ao quesito anterior seja

positiva, pergunta-se aos Senhores Peritos se o presente lançamen-

to, que correspondeu a uma adição ao lucro real declarado, confor-

me inciso II do art. 387 guarda relação com o dispositivo 	 legal

citado no quesito anterior.

Considerando que os Laudos Periciais elucidaram a ma

Imprensa Nacional
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teria tributária exaustivamente, que a contribuinte optara 	 pela

tributação pelo.lucro real não podendo, portanto, ser arbitrado Lu

cro, que não apresentara qualquer documentação comprobatória 	 do

saldo da conta "Fornecedores" e que os custos inerentes a 	 estas

operações já foram utilizados no resultado do exercício, face ao

regime de tributação adotado, a autuante, em sua Informação Fis-

cal, opina pela manutenção integral do Auto de Infração.

A autoridade julgadora de primeira instância, apôs

analisar todo o procedimento fiscal manteve o lançamento, em bem

fundamentada decisão, constante ás fls. 47 a 52.

Ciente da decisão em 26/06/92, conforme comprovado

pelo AR de fl. 55, irresignada, a contribuinte recorre a este Con-

selho, requerendo, em suas razões de recurso voluntário acostadas

aos autos ã fl. 57, que sejam reapreciados os fundamentos de direi

to constantes da impugnação, não considerados na decisão "a quo".

Ê o relatóri.D.
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VOTO

Conselheira URSULA HANSEN, Relatora

Estando o recurso revestido de todas as formalidades

legais, dele tomo conhecimento.

Ao contrário do que afirma a ora recorrente, todos

os argumentos constantes de sua impugnação foram apreciados pela

autoridade prolatora da decisão "a quo".

No que se refere às preliminares argüidas naquela fa

se, peço vênia para transcrever a bem fundamentada decisão de pri-

meira instância:

"Relativamente às alegações da autuada de;: que
não foram observadas as determinações do art. 196 do
CTN verifica-se que o prazo de que trata o aludido
artigo refere-se -a: prazo cominatório, para efeito so
mente de diligência, o que sequer ocorreu nos , auto-s-
do processo. Ademais, em se tratando de prazo comina
tõrio, em nada prejudica a constituição e validade
do credito tributário, formalizado de acordo com a
legislação pertinente, inclusive obedecendo aos pra-
zos peremptOrios definidos em lei.

Na verdade, as normas de procedimento fiscal fo
ram cumpridas com todo rigor técnico e profissional,
tendo sido aplicado nos procedimentos fiscais, não
só as normas contidas nos arts. 641 em seu parágrafo
único, 642 e 174, todos do RIR/80, aprovado pelo De-
creto n9 85.450/80, mas também, as contidas no Decre
to n9 70.235/72 (PAF) em sua seção III (Do Procedi-
mento).

Quanto à alegação da impugnante de que o valor
da receita omitida não pode ser adicionada ao lucro
real por inexistir dispositivo legal que o estabele-
ça, esta não procede, tendo em vista basicamente as
determinações contidas no art. 180 combinado com os
artigos 387 e 678, III, todos do RIR/80 a provado pe-
lo Decreto n9 85.450/80.

O referido artigo 180 do RIR/80 não deixa a me-
nor dúvida de que não comprovado adequadamente o pas
sivo exigível irreal, configurada está a omissão de
receitas operacionais. Qualificada, pois, a referida

1
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infração como receita operacional omitida, o .art.
387, II do aludido diploma legal determina que a mes
ma seja adicionada ao lucro liquido do exercício pa=
ra apuração do lucro real. Cumprida as referidas de-
terminações legais, o art. 678, III do citado RIR/80
impõe que se faça o lançamento de oficio, computando
a referida receita não declarada.

Com intuito apenas de rechaçar por completo qual
quer argüição de nulidade quer do procedimento fis-
cal, quer do auto de infração, e de se deixar claro
que os casos de nulidade de processo administrativo
fiscal, estão previstos no art. 59 do Decreto n9
70.235/72, que prescreve nulidade para o ato, quando
seja lavrado por pessoa incompentente ou com preteri
ção do direito de defesa. Nos autos verifica-se que-

nenhum dos dois vicios contaminou o auto de infração
em questão."

Quanto ao mérito, igualmente considerado pela autori

dade monocrâtica, cabe destacar que a ora recorrente em nenhum mo-

mento se referiu, ou trouxe aos autos qualquer documento ou infor-

mação passível de esclarecer a diferença entre o valor constante

na Conta Fornecedores, no Balanço de 31/12/88 - 76.007.882,00 e a-

quele comprovado - 34.731.121,00. A perícia requerida não tinha co-
mo escopo a pesquisa, o exame, a verificação acerca de certos fa-

tos; não se destinava a suprir prova documental, mas Éim, interpre

tar texto legal, conforme se depreende dos quesitos formulados. Pre

tendeu a ora recorrente comprovar que somente 50% do montante glo-

sado como omissão de receita poderia ser tributado, aplicando-se

à espécie o disposto no parágrafo 69 do artigo 400 do RIR/80. Não

tendo este artigo constado do enquadramento legal, conclui argüin-

do a nulidade do lançamento.

A pretensão da contribuinte não pode prosperar, por

falta de amparo legal. Tratando-se de empresa que apura seus ,resul

	

tados com base no lucro real, como tal há de se tributar a receita 	 .

omitida (artigo 387, inciso II). A apuração da base tributável nos

moldes pleiteados se aplica às hiPõteses de arbitramento de 	 lu-

cro.

As dúvidas suscitadas com relação ao correto enq _..,

Ta

Imp rensa Nacional



SERVIÇO PUBLICO FEDERAL 	 Processo n9 10380/006.999/91-83	 8.

AcOrdão n9 102-27.807

dramento legal constam dos quesitos submetidos aos peritos e encon

tram-se equacionadas nos Laudos emitidos. O perito da ora recorren

te concordou, expressamente, que o artigo 400 se insere no Capitu

lo do RIR/80 dedicado ao Lucro Arbitrado.

Destacando ser pacifica a jurisprudência deste Conse

lho de Contribuintes em relação à mataria, transcrevem-se as emen-

tas de alguns AcOrdãos, a titulo de exemplo:

"Passivo Ficticio 
Reputa-se fictício o passivo circulante da empresa
se a fiscalizada não lograr com provar a existência
das obrigações, indicando o fato omissão de recei-
ta.
(Ac. 19 CC - 101-74.262/83, 101-74.521/83 e 	 103-
-7.253/86).

Omissão de Receitas 
Tratando-se de empresa sujeita ã tributação com base
no lucro real, a receita omitida apurada submete-se
ao mesmo regime e não ao do lucro arbitrado.
(Ac. 19 CC - 101-79.138 a 79.140, 79.216, 79.217 	 e
79.219 a 79.223/89).

Omissão de Receitas 
Para a sua apuraçã(5, o Fisco não sofre qualquer res-
trição (Art. 174, do RIR/80); detectada a omissão, de
verá ser adicionada ao lucro liquido do 	 exercicio
(art. 387, II, do RIR/80). Ate prova em 	 contrãrio,
presume-se que os custos da receita omitida foram im
putados à receita contabilizada; em conseqüência,
receita bruta no caso e. igual ao lucro.
(Ac. 19 CC - 102-24.027 e 24.028/89)."

Considerando o acima exposto; e

Considerando não ter a recorrente apresentado qual-

quer nova razão ou prova que infirmasse o acerto da decisão profe-

rida, rejeitadas as preliminares, voto no sentido de negar provi-

mento ao recurso.

Brasília (DF), 29 de janeiro de 1993

6ZSULA	 1	 - RELATORA
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